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PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: O Conselho de Administração da Associação 
 - CNPJ Nº 02.196.013/0001-03, no uso da -

Considerando o 

datado de 11/02/2019, , por unanimidade, as aludidas peças técnicas, acrescentando que 

-

-
-

 - As 
-

-
-

-

-

-

 A Administração da 
-
-

-

-
-
-

-

-

3_INED_27_019

3_INED_27_020Auxiliadora Previdência - Carta Patente SUSEP nº 061
CNPJ/MF nº 17.188.350/0001-26

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO. Exercício de 2018. Auxiliadora Previdência em cumprimento às disposições legais e estatutárias, coloca à disposição de V.Sas, para apreciação, as Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes relativos ao exercício do ano de 2018. 
DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO. Em relação ao ano anterior, a receita de contribuições dos Planos de Previdência apresentou uma redução de 2,48%, entretanto a Entidade atingiu Superávit de R$867.449, valor que representa um aumento 19,84% comparado ao exercício de 2017. 
O Índice Combinado Ampliado – ICA é de 15,88%. POLÍTICA DE REINVESTIMENTO. A Entidade continuará a reinvestir parte do superávit acumulado em aplicações financeiras no mercado de renda fixa, oferecidas pelo Governo Federal e por instituições financeiras que possuem histórico de 
solidez no mercado e políticas de gestão claras e transparentes que traz tranquilidade em relação aos nossos recursos aplicados. Planejamos investimentos em projetos nas áreas operacional e comercial para expandir as vendas e assim alavancar o crescimento da Entidade. A Auxiliadora Previdência 
manteve um bom índice de liquidez, demonstrando capacidade financeira suficiente o que permite mantermos até o vencimento os títulos financeiros classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. PLANO DE NEGÓCIOS. Para o triênio de 2019 a 2021, manteremos a estratégia de buscar 
novas parcerias, visando crescer solidamente em nichos de mercado não disputados por grandes instituições, atingindo principalmente as classes C e D. NEGÓCIOS SOCIAIS. Em relação aos negócios sociais, os mesmos se constituíram na operação de planos de previdência complementar voltados 
para atender todas as classes sociais. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL. Iniciamos em 2018 uma campanha interna buscando a conscientização dos colaboradores da Entidade sobre a importância da preservação do meio ambiente através de ações de reciclagem e utilização de produtos que 
possuem um ciclo de vida mais sustentável. Nossa campanha tinha como meta inicial substituir em 90% a utilização do papel branco por papel reciclável e diminuir em 70% a utilização dos copos descartáveis. Ao fim do exercício, apuramos um ótimo resultado e atualmente quase todo o papel utilizado 
na empresa é reciclado. Em 2019 nosso objetivo é continuar e ampliar nossa campanha de conscientização, pois acreditamos que fortalecendo da consciência socioambiental dos nossos colaboradores estaremos fortalecendo a cultura da Entidade. Assim, nossas ações e práticas também poderão chega 
à sociedade através do convívio social. QUADRO ADMINISTRATIVO. Não houve alteração do quadro societário no exercício de 2018. PATRIMÔNIO MÍNIMO E CAPITAL MÍNIMO. A Auxiliadora Previdência possui Patrimônio Líquido que atende a Resolução CNSP n° 321/15 que entrou 
em vigor em 15/07/2015, e dispõe sobre o capital mínimo requerido para autorização e funcionamento e sobre planos corretivos e de recuperação de solvência das entidades abertas de previdência complementar. A suficiência de Patrimônio Líquido Ajustado em relação ao Capital Mínimo Requerido 
(CMR) é de 693%. A Liquidez do Ativo em relação ao CMR é de 167%. DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA. Em atenção à Circular SUSEP n° 517/15 e suas alterações, declaramos que a Entidade possui capacidade financeira compatível com as suas operações. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS. Aproveitamos para renovar nossa crença no comportamento ético, respeitando as Leis e Diretrizes que norteiam nossa atividade, que são os balizadores de nossa atuação na Administração da Auxiliadora Previdência. Por fim, agradecemos aos nossos participantes e aos nossos colaboradores, 
que contribuem efetivamente para a realização dos trabalhos idealizados. Belo Horizonte, 31/12/2018, A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL  (VALORES EXPRESSOS EM R$1)
Exercício findo em

Ativo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 784.954 615.902
Disponível 4 365.863 234.979
Caixa e Bancos 365.863 234.979

Créditos das Operações com Previdência Complementar 362.109 318.051
Valores a Receber 6 362.109 318.051

Empréstimo e Depósitos Compulsórios 7 47.897 44.534
Despesas Antecipadas 8 9.085 18.338
Ativo Não Circulante 3.696.129 3.030.520
Realizável a Longo Prazo 3.665.648 2.998.557
Aplicações 5 3.665.648 2.998.557
Imobilizado 9 30.481 31.963
Bens Móveis 30.481 31.963

Total de Ativo 4.481.083 3.646.422

Exercício findo em
Passivo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 1.276.807 1.308.430
Contas a Pagar 166.441 166.763
Obrigações a Pagar 10 45.270 64.388
Impostos e Encargos Sociais a Recolher 40.847 35.101
Encargos Trabalhistas 80.324 67.274

Débitos de Operações com Previdência Complementar 11 1.195 6.842
Outros Débitos Operacionais 1.195 6.842

Depósitos de Terceiros 12 6.331 1.168
Provisões Técnicas de Previdência Complementar 14 1.102.840 1.133.657
Planos Bloqueados 45.586 7.109
Planos Não Bloqueados 1.057.254 1.126.548

Passivo Não Circulante - 1.165
Outros Débitos 19 - 1.165
Provisões Judiciais - 1.165

Patrimônio Social de Entidades de Previdência  
 Complementar Sem Fins Lucrativos 3.204.276 2.336.827
Patrimônio Social 935.634 935.634
Reservas Patrimoniais 5.582 5.582
Reservas de Retenção de Superávits 2.263.060 1.395.611

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO RESULTADO DO EXERCÍCIO  (VALORES EXPRESSOS EM R$ 1)

Exercício Findo em
Rendas de Contribuições e Prêmios Nota 31/12/2018 31/12/2017
(+) Contribuições para Cobertura de Riscos 5.065.821 5.194.893
(+/-) Variações das Provisões Técnicas de Prêmios (11.933) (3.192)
(-) Sinistros Ocorridos (1.746.608) (2.225.191)
(-) Despesas com Benefícios 24a (1.746.608) (2.225.191)
(-) Custos de Aquisição (379.812) (489.146)
(-) Despesas de Corretagem 24b (379.812) (489.146)
(+/-) Outras Receitas e Despesas Operacionais 24g (15.495) 110.926
(-) Despesas Administrativas 24c (2.355.354) (2.038.725)
(-) Despesas com Tributos 24d (85.340) (76.506)
(+) Resultado Financeiro 24e 14f 395.970 250.782
(=) Resultado Operacional 867.249 723.841
(+) Ganhos ou Perdas com Ativos Não Correntes 200 -
(=) Superávits ou Déficits do Período 867.449 723.841

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(VALORES EXPRESSOS EM R$1)

Discriminação
Patrimônio 

Social

Reservas
Superavits 

Acumulados Total
Patri-

moniais
Retenção de 

Superávits
Saldos Finais em 31/12/2016 935.634 5.582 671.770 - 1.612.986
Superávit do Exercício - - - 723.841 723.841
Proposta P/ Destinação do Superávit - - 723.841 (723.841) -
Outros - - - - -

Saldos Finais em 31/12/2017 935.634 5.582 1.395.611 - 2.336.827
Saldos Finais em 31/12/2017 935.634 5.582 1.395.611 - 2.336.827
Superávit do Exercício - - - 867.449 867.449
Proposta P/ Destinação do Superávit - - 867.449 (867.449) -
Saldos Finais em 31/12/2018 935.634 5.582 2.263.060 - 3.204.276

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA MÉTODO DIRETO 
(VALORES EXPRESSOS EM R$1)

Exercício Findo Em
Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Recebimentos de Prêmios de Seguro, Contribuições de Previdência
 e Taxas de Gestão e Outras. 5.025.671 5.336.624
Pagamentos de Sinistros, Benefícios, Resgates e Comissões (2.162.897) (2.524.437)
Pagamentos de Despesas e Obrigações (1.992.407) (1.607.119)
Pagamento de Indenizações e Despesas em Processos Judiciais (15.820) (148.828)
Recebimentos de Juros e Dividendos 189 152
Resgates de Depósitos Judiciais 190.036 6.275

Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações 1.044.772 1.062.667
Impostos e Contribuições Pagos: (437.161) (447.551)
Juros Pagos (124) (480)
Investimentos Financeiros: (464.710) (480.365)
Aplicações (464.710) (480.365)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 142.777 134.271
Atividades de Investimento

Recebimento pela Venda: 200 -
Imobilizado 200 -
Pagamento pela Compra: (12.093) (8.105)
Investimentos (8.105)
Imobilizado (12.093)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Investimento (11.893) (8.105)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 130.884 126.166
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 234.979 108.813
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 365.863 234.979

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31/12/2018 (VALORES EXPRESSOS EM R$1)
1. Contexto Operacional. Fundada no ano de 1885 na cidade de Ouro Preto-MG, a Auxiliadora 
Previdência é uma entidade aberta de previdência complementar, sem fins lucrativos e que foi cons-
tituída sob a forma de sociedade civil. A sede atual da entidade está na cidade de Belo Horizonte/
MG. A Entidade, conhecida como AUX, tem como finalidade a instituição e comercialização de 
planos de pecúlio e/ou de rendas com operações, autorizadas pela Superintendência de Seguros Pri-
vados – SUSEP, em todo território nacional. 2. Apresentações das Demonstrações Financeiras. A 
Auxiliadora Previdência apresenta suas Demonstrações Financeiras em conformidade com as nor-
mas contábeis adotadas no Brasil, pelas normas do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP 
e Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A planificação contábil adotada é definida pela 
Circular SUSEP nº 517 de 30/07/2015 e suas alterações. O conjunto das Demonstrações Financeiras 
da Auxiliadora Previdência é composto pelo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado 
do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de 
Caixa e Notas Explicativas. A Entidade optou por apresentar a Demonstração de Fluxo de Caixa 
pelo método direto e não apresentará a Demonstração do Resultado Abrangente, por não possuir 
resultados abrangentes. A moeda funcional utilizada pela Entidade é o Real, sendo a mesma moeda 
utilizada na preparação e apresentação das Demonstrações Financeiras cujos valores são expressos 
em reais. A Diretoria Executiva, em 20/01/2019, autorizou a emissão das Demonstrações Financei-
ras de 31/12/2018. 3. Principais Práticas Contábeis. As escriturações dos registros contábeis de 
receitas e despesas são reconhecidas e apropriadas pelo Regime de Competência. O Ativo relativo 
a investimentos é composto por Letras Financeiras do Tesouro (LFT) emitidos por instituições fi-
nanceiras. A gestão dessa carteira é feita pela própria Entidade. A Entidade não possui um estudo 
técnico acerca dos históricos de perdas e os riscos de inadimplência dos créditos a receber, assim, 
efetua as perdas, redução dos valores recuperáveis dos ativos, quando o período de inadimplência 
supera sessenta dias da data de vencimento, conforme Circular SUSEP nº 517 de 30/07/2015 e suas 
alterações. A Entidade apropria mensalmente 1/12 avos, das provisões relativas a férias e 13º salário 
de seus funcionários. Os bens do Ativo Imobilizado são registrados pelo custo de aquisição. As 
depreciações dos bens são calculadas separadamente pelo método linear e registradas mensalmente 
na contabilidade. A depreciação do ativo sempre se inicia quando o ativo está disponível para uso. 
As taxas anuais de depreciação utilizadas são: Informática: 20%, Veículos: 20% e Móveis e Equipa-
mentos: 10%. A avaliação de indícios de desvalorização dos itens dos Ativos Imobilizados é feita a 
cada semestre, de acordo com a NBC TG 01 (R4). As provisões técnicas são calculadas por atuário 
de acordo com as notas técnicas aprovadas pela SUSEP e demais normas estabelecidas pelo CNSP. 
A atualização dos valores é feita mensalmente pelo atuário, assim como seu registro contábil. 4. Dis-
ponível. O disponível é composto pelo caixa (fundo fixo) e depósitos bancários (conta corrente) sem 
vencimento. Estes recursos são utilizados nas atividades operacionais diárias de pequenos valores e 
que apresentam risco insignificante de mudança de valor. Todos os valores recebidos pela Entidade 
são feitos através de transações bancárias, não existindo recebimento de contribuição, pela entidade, 
direto no caixa.  5. Títulos e Valores Mobiliários. As aplicações em títulos e valores são alocadas 
observando os limites estabelecidos pela Resolução CMN: 4.444/15.

Saldo em 31/12/2018
Descrição Limite % Valor Participação %
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) até 100 % 3.665.648 100,00%

3.665.648
Realizável a Longo Prazo Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Títulos mantidos até o vencimento Participação Valor Participação Valor
LFT 210100 – Vencimento: 01/03/2021 90% 3.300.071 100,00% 2.998.557
LFT 210100 – Vencimento: 01/09/2023 3% 108.685 - -
LFT 210100 – Vencimento: 01/09/2024 7% 256.892 - -
Total: 100,00% 3.665.648 100,00% 2.998.557
As aplicações são atualizadas mensalmente pela taxa Selic, conforme os relatórios enviados pela 
instituição financeira responsável por sua guarda. As LFT’s são consideradas títulos mantidos até o 
vencimento, sendo contabilizados pelo custo de aquisição dos papeis e a atualização mensal dos seus 
rendimentos. A Entidade tem os papeis de LFT’s como garantidora das Provisões Técnicas, cujo 
montante vinculado em 31/12/2018 é R$2.262.624. Em 2018 a entidade adquiriu mais 48 papeis
de LFT’s no valor de R$464.710. Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Movimento LFT 210100
Saldo anterior 2.998.557 2.279.370
(+) Aplicações 464.710 480.365
(-) Resgates - -
(+) Rendimentos 202.381 238.822
Saldo Atual 3.665.648 2.998.557
6. Valores A Receber. Os valores a receber referem-se as contribuições dos planos de pecúlio pagas 
pelos participantes. A Redução ao Valor Recuperável é feita mensalmente, sendo apropriados para 
perda os débitos vencidos a mais de 60 dias, conforme dispõe a Circular SUSEP 517/2015.

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Contribuições Mensais (A vencer) 273.902 79.582
Contribuições em Atraso (Vencido até 60 dias) 88.207 238.469
Contribuições em Atraso (Vencido a + 60 dias) 346.074 365.276
Perdas Contabilizadas (346.074) (365.276)
Total: 362.109 318.051

7. Depósitos Compulsórios. Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Caução de Aluguel 47.897 44.534
Valor depositado como garantia do contrato de locação de aluguel da sede da Entidade corresponde a 
seis meses de aluguel mais correções monetárias mensais pelo IGPM-FGV. 8. Despesas Antecipadas. 
Nesta rubrica são registradas as despesas administrativas ticket alimentação e refeição, vale transpor-
te, seguro de vida e plano de saúde dos colaboradores,/01/2019 que foram emitidas e/ou pagas. As de-
vidas apropriadas no resultado da Entidade serão realizadas no mês de competência a que se referem. 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Despesas Antecipadas 9.085 18.338
9. Imobilizado. O imobilizado da Entidade possui em 31/12/2018 a seguinte composição:

Conta
Saldo em 

31/12/2017
Adições (Custo 

de Aquisição) Baixas
Depreciações 
Acumuladas

Saldo em 
31/12/2018

Equipamentos de Informática 175.038 5.260 - - 180.298
Depreciação Acumulada (158.741) - - (6.716) (165.457)
Total: 16.297 5.260 - (6.716) 14.841
Móveis, Máquinas e Utensílios 70.645 2.589 (1.595) - 71.639
Depreciação Acumulada (54.979) - - (1.020) (55.999)
Total: 15.666 2.589 (1.595) (1.020) 15.640
Veículos 24.936 - - - 24.936
Depreciação Acumulada (24.936) - - - (24.936)
Total: - - - - -
Total Geral: 31.963 7.849 (1.595) (7.736) 30.481
Em continuidade as medidas de segurança e modernização, a Entidade investiu em sistema de con-
trole de acesso biométrico aquisição um aparelho de ar condicionado, de um novo servidor. A baixa 
refere-se a um ar condicionado vendido como sucata, que estava em uso a muito tempo. O Teste de 
IMPAIRMENT apontou que os valores justos dos ativos são superiores aos valores contábeis. Dessa 
forma, o conjunto de ativo não possui valores de desvalorização a contabilizar. 
10. Contas a Pagar. Nota Saldo Em 31/12/2018 Saldo Em 31/12/2017
Fornecedores 27.815 48.336
Aluguéis a Pagar 1 5.771 6.187
Salários a Pagar 2 11.399 -
Creditos Devolvidos pelo Banco 3 285 285
Cheques em Trânsito 4 - 9.580
Total: 45.270 64.388
Nota: 1. Aluguel da sede com vencimento em 01/2019. 2. Honorário de diretoria a pagar. 3. Be-
nefício de pecúlio pago (08/03/2017) e devolvido pelo banco devido à conta estar desativada. A 
Entidade, após vários contatos, ainda aguarda o favorecido enviar novos dados para refazer o 
pagamento. 4. Valores de cheques emitidos anterior a 31/12/2016 que não foram compensados. Os 
valores foram baixados no exercício devido ao término dos prazos de apresentação e prescrição, 
após uma margem temporal de segurança. 11. Débitos de Operações com Previdência. O saldo 
em 31/12/2018 refere-se a comissões de corretores pela venda dos planos de pecúlio comercializa-
dos pela Entidade. Pagamento programado para 01/2019.

Saldo Em 31/12/18 Saldo Em 31/12/2017
Corretores 1.195 6.842
Total: 1.195 6.842
12. Depósitos de Terceiros. Contribuições dos planos de pecúlio recebidas e ainda não baixadas. 
Depósitos de Terceiros Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
De 1 a 30 dias 6.331 1.168
Total: 6.331 1.168
13. Planos de Benefícios

Plano Processo Susep
Tábua 

Biométrica Carregamento
Taxa de 
Juros

Peculio I 2 Cso-58 30,00% 0,00%
Peculio II 007.001284/79 Cso-58 30,00% 0,00%
Peculio Individual - Morte 010.004208/00-52 Cso-58 30,00% 6,00%
Peculio Coletivo - Morte 15414.003777/2005-54 At-83 Até 30,00% 6,00%
Peculio Coletivo - Morte 15414.004207/2005-81 Cso-58 Até 30,00% 6,00%
Peculio Coletivo - Invalidez 15414.005127/2005-43 Alvaro Vindas Até 30,00% 6,00%
Peculio Individual - Morte 15414.001960/2007-87 At-49 30,00% 6,00%
Peculio Individual - Invalidez 15414.001961/2007-21 Alvaro Vindas 30,00% 6,00%
Peculio Coletivo - Morte 15414.004629/2005-57 At-49 Até 30,00% 6,00%
Peculio Coletivo - Morte 15414.004169/2012-96 At-83 Até 30,00% 0,00%
Peculio Coletivo - Morte 15414.004173/2012-54 At-83 Até 30,00% 0,00%

14. Provisões Técnicas

Provisões
Saldo em 

31/12/2016
Paga-
mento

Consti-
tuição Reversão

Saldo em 
31/12/2017

Planos Bloqueados 5.643 - 5.017 (3.551) 7.109
Provisão de Prêmios Não Ganhos 
 Recebidos - - - - -
Riscos Vigentes Não Recebidos 667 - 1.984 (1.424) 1.227
Provisão de Sinistros a Liquidar 1.745 - 2.556 (1.658) 2.643
Provisão de Eventos Ocorridos  
 e Não Avisados 2.884 - 465 (415) 2.934
Provisão para Despesas Relacionadas 347 - 12 (54) 305
Planos Não Bloqueados 1.042.525 (2.141.515) 2.573.744 (348.206) 1.126.548
Provisão de Riscos Não Ganhos 205 - 126.910 (126.932) 183
Riscos Vigentes Não Recebidos 106.034 - 135.794 (127.078) 114.750
Provisão Sinistros a Liquidar 365.333 (2.079.196) 2.116.708 - 402.845
Provisão Sinistros a Liquidar Judicial - (62.319) 118.368 (16) 56.033
Provisão de Eventos Ocorridos  
 mas Não Avisados 515.113 - 71.644 (83.840) 502.917
Provisão de Despesas Relacionadas 55.840 - 4.320 (10.340) 49.820
Total: 1.048.168 (2.141.515) 2.578.761 (351.757) 1.133.657

Provisões
Saldo em 

31/12/2017
Paga-
mento

Consti-
tuição Reversão

Saldo em 
31/12/2018

Planos Bloqueados 7.109 - 46.044 (7.567) 45.586
Provisão de Prêmios Não Ganhos
 Recebidos - - - - -
Riscos Vigentes Não Recebidos 1.227 - 640 (676) 1.191
Provisão de Sinistros a Liquidar 2.643 - 4.519 (5.520) 1.642
Provisão Sinistros a Liquidar Judicial - - 40.594 - 40.594
Provisão de Eventos Ocorridos 
 e Não Avisados 2.934 - 284 (1.355) 1.863
Provisão Para Despesas Relacionadas 305 - 7 (16) 296
Planos Não Bloqueados 1.126.548 (1.776.279) 2.031.381 (324.396) 1.057.254
Provisão de Riscos Não Ganhos 183 - 485 (466) 202
Riscos Vigentes Não Recebidos 114.750 - 101.471 (92.617) 123.604
Provisão Sinistros a Liquidar 402.845 (1.746.569) 1.771.163 - 427.439
Provisão Sinistros a Liquidar Judicial 56.033 (29.710) 83.624 - 109.947
Provisão de Eventos Ocorridos 
 mas Não Avisados 502.917 - 56.558 (216.338) 343.137
Provisão de Despesas Relacionadas 49.820 - 18.080 (14.975) 52.925
Total: 1.133.657 (1.776.279) 2.077.425 (331.963) 1.102.840

Saldo em 
31/12/2018

Saldo em 
31/12/2017

Cobertura das Provisões Tecnicas (Necessidade de Capital) 1.102.840 1.133.657
Ativos Garantidores (Parcela de Lft Vinculada as Provisões Técnicas) 2.262.624 2.125.911

Excesso de Capital
1.159.784 992.254

105% 88%
15. Teste de Adequação do Passivo (TAP). Em atendimento a Circular Susep 517/2015, foram

elaborada de forma a expressar o fluxo de caixa que decorra do cumprimento e persistência dos
planos em comercialização, descontado por Estruturas a Termo da Taxa de Juros (ETTJ), no caso 

Premissas Taxa de Juros
Contratada para Passivos ETTJ-IPCA e ETTJ-IGPM

Esperada para Ativos INPC, IPCA e IGPM
Índice Processo SUSEP
INPC 2; 007.001284/79; 010.004208/00-52; 15414.001960/2007-87; 15414.001961/2007-21

IPCA
15414.003777/2005-54; 15414.004207/2005-81;
15414.005127/2005-43; 15414.004629/2005-57

IGPM 15414.004169/2012-96; 15414.004173/2012-54
Teste de Adequação de passivo não demonstrou insuficiência em nenhum dos fluxos demonstrando
que a Entidade possuí os saldos de provisões constituídas adequados frente a suas obrigações.
Fluxo/Ano Receita Total Despesa Total Saldo fluxo TAP
2019 a 2040 28.707.254 12.137.454 (16.569.800)
Tabela de Desenvolvimento de Sinistros
Ano de Ocorrência/Mês 12 24 36 48 60 72

Desenvolvimento em Meses - Sinistros a Liquidar (Pendentes)
2013 576.909 3.116.506 3.681.776 4.597.185 5.579.193 6.671.802
2014 2.539.597 3.681.776 4.020.276 5.002.284 6.094.893 -
2015 1.142.179 4.020.276 2.462.687 3.555.297 - -
2016 338.501 1.320.508 2.413.118 - - -
2017 982.008 2.074.617 - - - -
2018 1.092.609 - - - - -
Posição em 31/12/2018 1.092.609 2.074.617 2.413.118 3.555.297 6.094.893 6.671.802
2013 658.348 3.210.430 4.961.526 7.740.149 9.609.546 10.961.959
2014 2.552.081 4.961.526 7.081.801 8.951.198 10.303.611 -
2015 2.409.445 4.529.719 6.399.117 7.751.530 - -
2016 2.120.275 3.989.672 5.342.085 - - -
2017 1.869.397 3.221.810 - - - -
2018 1.352.413 - - - - -
Posição em 31/12/2018 1.352.413 3.221.810 5.342.085 7.751.530 10.303.611 10.961.959
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2018 2017 2016 2015 2014 2013
Cancelamentos da Estimativa 133.226 92.788 202.620 143.162 382.710
Reaberturas do Sinistro 41.066 95.549 5.323 8.081 3.000
Reavaliação da Estimativa   (15.088) (15.023) (2.756) 35.538 34.865 -
16. Custo de Aquisição 

Previdência Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Prêmios Recebidos 5.005.742 5.306.930
Custo de Aquisição 379.812 489.146

% Custo de Aquisição 7,59% 9,22%
17. Análise de Sensibilidade. Em atendimento a Circular Susep 517/15 são apresentadas as esti-
mativas de sensibilidade. 

Fonte: Contabilidade da Entidade 31/12/2018 31/12/2017
Contribuições Emitidas 5.065.821 5.194.893

Despesas com Benefícios (1.746.608) (2.225.191)
Despesas Administrativas (2.355.354) (2.038.725)

Resultado do Período 963.859 930.977
Com base no quadro acima foram produzidas as seguintes informações.

R$ em Mil
31/12/2018 31/12/2017

Variável Alteração Resultado Resultado
Despesas Administrativas Mais 5% 846 829
Despesas Administrativas Menos 5% 1.082 1.033

A carteira é constituída essencialmente de planos de pecúlio em regime de repartição. A variável 
mais significativa que afeta o resultado é a Sinistralidade. Elaborado Teste de Sensibilidade consi-
derando as principais premissas temos:

31/12/2018 31/12/2017

Variável Alteração R$ em Mil
Variação do 
Resultado R$ em Mil

Variação do 
Resultado

Sinistralidade Mais 5% (1.834) 109,96% (2.336) 0,11%
Sinistralidade Menos 5% (1.659) 91,01% (2.114) 0,09%

18. Provisões Judiciais. As contingências judiciais são avaliadas por assessores jurídicos que clas-
sificam as ações com possibilidade de perdas em: provável, possível ou remota. 
Contabilmente são registradas as ações classificadas como provável de perda e aquelas que tiveram 
bloqueio de numerário na conta bancária da Entidade. 

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017

Relacionadas a benefícios
Quanti-

dade
Vr recla-

mado
Vr provi-
sionado

Quanti-
dade

Vr recla-
mado

Vr provi-
sionado

Provável 6 150.541 150.541 - - -
Possível 11 458.697 - 15 976.897 -
Remota 3 203.079 - 3 184.852 -
Total: 20 812.317 150.541 18 1.161.749 -

Não relacionadas a benefícios
Quanti-

dade
Vr recla-

mado
Vr provi-
sionado

Quanti-
dade

Vr recla-
mado

Vr provi-
sionado

Provável - - - 1 1.165 1.165
Possível 2 147.067 - 2 140.131 -
Remota 5 70.000 - 5 60.564 -
Total: 7 217.067 - 8 201.860 1.165
Total Geral: 27 1.029.384 150.541 26 1.363.609 1.165

Processo
Saldo em Movimento Saldo em

Processo Cível 31/12/2017 Consti- Paga- Re- 31/12/2018
Cível Total Geral tuição mento versão Total Geral

0009742-56.2014.8.16.0028 1 1.165 62 (573) (654) -
Total: 1.165 62 (573) (654) -

Processo Susep
Processo 

Susep Total Geral
Consti- 
tuição

Paga- 
mento

Re- 
versão Total Geral

Total: - - - - -
Total Geral 1.165 62 (573) (654) -
A Entidade não possui nenhum processo administrativo SUSEP classificado como: Prováveis de 

Perda. 19. Patrimônio Líquido Ajustado. O Patrimônio Líquido Ajustado - PLA é apurado men-
salmente pela Entidade.

1. Ajustes contábeis
Saldo em 

31/12/2018
Saldo em 

31/12/2017
1.1. Patrimônio Líquido (+/-) 3.204.276 2.336.827
1.3. Despesas antecipadas (-) (9.085) (18.338)
1.17. Patrimônio líquido ajustado - subtotal 3.195.191 2.318.489
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos=2.1+2.2+2.3+2.4                     10.957 -
2.1. Diferença entre o valor de mercado e o valor contábil
 dos ativos financeiros mantidos até o vencimento (+/-) - -
2.2. Redução realizada no TAP referente à diferença de marcação
 dos ativos vinculados (-) - -
2.3. Superávit de fluxos de prêmios/contribuições não registrados
 apurado no TAP (+) - -
2.4. Superávit entre as provisões exatas constituídas e o fluxo realista
 de prêmios/contribuições registradas utilizado no cálculo da PCC (+) 10.884 -
2.7. Patrimônio líquido ajustado (total) = 1.17 + 2 3.206.148 2.318.489
Nota: (1) Correção do valor do PLA apresentado em 31/12/2017. 20. Gerenciamento de Riscos. 
Em conformidade com o que dispõe as Circulares Susep nº 517/2015 e nº 521/2015, leis e regula-
mentos aplicáveis, a Auxiliadora Previdência concluiu no 2º semestre de 2018, o monitoramento e 
tratamento dos riscos apontados na Matriz de Riscos e Plano de Ação respectivamente, desenvol-
vido pela Gestora de Riscos na implementação da Estrutura de Gerenciamento de Riscos realizada 
em 2017, a fim de promover a adequação das atividades operacionais da Entidade e mitigação dos 
riscos apontados. O gerenciamento de capital para cobertura de riscos é um processo desenvolvido 
continuamente pela Entidade, que objetiva realizar o mapeamento e controle nas análises das suas 
operações, buscando preservar sempre a integridade e a independência dos processos. A Auxiliadora 
Previdência mantém políticas e controles internos, processos de acompanhamento e adequação de 
rotinas de operações, com o intuito de evitar ou reduzir os riscos que impactam no dia a dia do ne-
gócio. A Estrutura de Gerenciamento de Riscos da Auxiliadora Previdência contempla os principais 
pontos citados á seguir, que são tópicos da Política Institucional para o Gerenciamento do Risco 
da Entidade. a. Gerenciamento do Risco de Mercado e de Liquidez: De modo a evitar riscos de 
perda associado a variações adversas na taxa de juros, a Auxiliadora Previdência realiza aplicações 
conservadoras seguindo as diretrizes do órgão fiscalizador, com acompanhamento diário dos fluxos 
e resultados, supervisionando e controlando de forma eficaz cada fator de risco a fim de identificar 
e quantificar as volatilidades e correlações que venham a impactar a dinâmica do preço do ativo. A 
Gestão do Risco de Mercado é responsável pelo gerenciamento de riscos que possuam relevância 
dentro dos fatores de exposição, propondo a elaboração de políticas, estratégias e metodologias que 
mantenham a exposição dos mesmos em níveis considerados aceitáveis pela Entidade. A política de 
Gestão do Risco de Liquidez visa assegurar que os riscos que afetam a realização das estratégias e de 
objetivos da Entidade estejam continuamente avaliados. Estabelece parâmetros mínimos de Caixa 
a serem observados e mantidos, bem como as ferramentas necessárias para sua gestão em cenários 
normais ou de crise. O acompanhamento diário pelos gestores visa mitigar possíveis descasamentos 
dos prazos, permitindo, se necessário, ações corretivas. b. Gerenciamento do Risco de Crédito: 
Para o gerenciamento de risco de crédito adotamos procedimentos de acompanhamento do crédito 
desde o início do relacionamento do associado com a Entidade até o término. Dentre os principais 
parâmetros para risco de crédito utilizado podemos citar o perfil do associado, capacidade de pa-
gamento, concentração, histórico de liquidação, sazonalidade das operações e probabilidade de 
Inadimplência. c. Gerenciamento do Risco Operacional: A Auxiliadora Previdência disponibiliza 
ferramentas de controle tais como políticas, normas e manuais específicos para cada departamento 
com diretrizes para o bom funcionamento dos processos.  Os processos considerados mais críticos 
têm seus riscos operacionais identificados, avaliados, monitorados sendo aplicado individualmente 
o tratamento adequado para cada um deles. d. Gerenciamento do Risco de Subscrição: O risco 
de subscrição é minimizado na Auxiliadora Previdência, em função da padronização da análise dos 
riscos, segregação de atividades, controle do risco através do desenvolvimento de políticas, regras 
e diretrizes existentes e realização de análises médicas capazes de determinar a aceitação ou não 
das propostas de adesão, que garantem que a qualidade dos riscos assumidos estejam dentro do 
Apetite de Risco da Entidade. 21. Capital Mínimo Requerido. A Entidade apura mensalmente o 
Capital Mínimo Requerido (CMR), conforme a Resolução CNSP nº 321 de 2015 e suas alterações. 
O CMR é o montante de capital que uma entidade deve ter, no mínimo, em seu patrimônio líquido 

ajustado – PLA, para poder operar. O valor do CMR é apurado considerando, o maior valor entre o 
Capital Base e o Capital de Risco, sendo que para as entidades abertas de previdência complementar
sem fins lucrativos o Capital Base é igual a zero. Os números da entidade são apresentados abaixo:

Saldo em 31/12/2018 Saldo em 31/12/2017
Risco de Subscrição (CRsubs) 360.234 373.395
Risco de Crédito (CRcred) 37.880 31.404
Risco Operacional (CRoper) 12.665 12.929
Risco de Mercado (CRmerc) 35.993 17.491
Capital de Risco 404.212 407.875
Capital Base - -
Capital de Risco 404.212 407.875
CMR: 404.212 407.875
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 3.206.148 2.318.489
Capital Mínimo Requerido (CMR) 404.212 407.875
Suficiência ou (Deficiência): 2.801.936 1.910.614
Nota: (1) Correção dos valores do CRM e PLA apresentados em 31/12/2017.
Liquidez do Ativo Saldo Em 31/12/2018 Saldo Em 31/12/2017
Referencial (20% do CMR) 80.842 81.575
Ativos Líquidos 1.159.784 992.254
Liquidez do Ativo 1.078.941 910.679
Nota: (1) Correção dos valores em 31/12/2017 devido à alteração do CRM e PLA do mesmo pe-
ríodo. 22. Detalhamento das Contas da Demonstração de Resultados. As principais contas de
resultados apresentam os seguintes saldos: Exercício Findo em

31/12/2018 31/12/2017
a Despesas Benefícios e Resgate (1.746.608) (2.225.191)

Benefícios Administrativos (1.761.634) (2.117.606)
Benefícios Judiciais (144.201) (118.352)
Variação IBNR 160.851 12.145
Serviços de Assistência (1.624) (1.378)

b Despesas de Comercialização (379.812) (489.146)
c Outras receitas e despesas operacionais (15.495) 110.926

Perda de Contribuições em Atraso (16.086) 23.863
Despesas com Provisões Judiciais 591 87.063

d Despesas Administrativas (2.355.354) (2.038.725)
Pessoal próprio (1.328.963) (1.099.181)
Serviços terceiros (523.207) (515.274)
Localização e funcionamento (400.608) (330.658)
Publicidade (14.668) (13.995)
Publicações (14.656) (14.818)
Donativos e Contribuições (49.304) (46.887)
Outras * (23.948) (17.912)

e Despesas com Tributos (85.340) (76.506)
f Despesas Financeiras 141.567 -

Perda - Assistência Financeira 141.567 -
g Receitas Financeiras 254.403 250.782

Títulos Públicos de renda fixa 202.381 238.821
Atualização Monetária Depósito Aluguel Imóvel 3.363 5.534
Atualização Monetária Depósito Judicial 48.470 6.275
Juros s/ contribuição em atraso 189 152

Nota: (*) Despesas com Reuniões, Bens de Pequeno Valor e Judiciais. Belo Horizonte, 31/12/2018.
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RELATÓRIO DO AUDITOR ATUARIAL
À AUXILIADORA PREVIDÊNCIA, Examinamos as provisões técnicas registradas nas demons-
trações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de 
retenção da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA, em 31/12/2018, elaborados sob a responsabilida-
de de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
A auditoria atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário 
independente da Sociedade, como previsto no Pronunciamento aplicável a auditoria atuarial inde-
pendente. Responsabilidade da Administração. A Administração da AUXILIADORA PREVI-
DÊNCIA é responsável pelas provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos 
demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção elaborados 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes. Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo 
de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os 
princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 

razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos 
do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que 
os controles internos da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA são relevantes para planejar os procedi-
mentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião 
com ressalva. Em nossa opinião, exceto pelas demonstrações do capital mínimo requerido, exceto 
quanto a análise de solvência, as provisões técnicas registrados nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos dos limites de retenção da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA, em 31/12/2018, 
foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas 
pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. É importante ressaltar que a 
AUXILIADORA PREVIDÊNCIA, apresentou um Teste de Adequação do Passivo, referente a data 
base 31/12/2018, com problemas técnicos e estruturais, sem atender aos dispostos nos normativos 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

vigentes. Como é de conhecimento, o Teste de Adequação do Passivo é um estudo em que seus 
resultados produzem impactos direto no capital de risco de mercado, no capital mínimo requeri-
do, no patrimônio líquido ajustado e no indicador de solvência da Supervisionada, sendo o estudo 
elaborado de forma inepta, a análise de tais indicadores fica comprometida. Outros assuntos. No 
contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distor-
ção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 
selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utili-
zadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que 
os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distor-
ção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos 
quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspec-
tos mais relevantes. Goiânia, 21.02.2019. Mardey Gomes Teixeira Atuário-CEO da MT Atuarial 
MIBA 1233 - CPF 61489662391 CIBA 138 - CNPJ 15.608.202/000198.

Aos Senhores Administradores da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA. Opinião. Examinamos as de-
monstrações financeiras da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da AUXILIADORA PREVIDÊNCIA em 31/12/2018, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendên-
cia de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Entidade de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência da auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor. A administração da Entidade é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 

este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstancias que possam
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências da auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2019.

WALTER HEUER AUDITORES INDEPENDENTES - CRC - SP 334/O F 6 MG
Mauri Passig Martins - Contador - CRC - RJ 31.381/O T 2 MG

Cristiana S. C. Costa Lage - Contadora CRC - MG 47.629/O

AUDIT SERV SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE MERCADORIAS
LTDA .

CNPJ 22.458.354/0001-17
NIRE 3522916351-2

ATO Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

A Sócia Ana Lúcia Paraíso Ferraz, da Empresa AUDIT SERV SERVIÇOS DE
ORGANIZAÇÃO DE MERCADORIA LTDA, resolve tornar público o Regulamento Interno,
Memorial Descritivo e Tarifa remuneratória

ANA LÚCIA PARAÍSO FERRAZ
Sócia-Diretora

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO
Armazém Geral
AUDIT SERV SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE MERCADORIAS LTDA., sociedade

empresária limitada com sede no Município de Santana de Parnaíba, Estado de São
Paulo, na Rua Paraná, nº 107, Bairro Chácara do Solar I, CEP 06530-025, inscrita na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 3522916351-2 em sessão de 15/05/2015 e
inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.458.354/0001-17,ESTABELECE as normas que regerão sua
atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: Artigo 1º. Serão
recebidas em depósito mercadorias nacionais nos armazéns, executando serviços
conexos, tais como: armazenamento e outros similares, praticando qualquer ato
pertinente à armazenagem, guarda e conservação de mercadorias. Artigo 2º. A juízo da
direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: I - quando não
houver espaço suficiente para seu armazenamento; e quando se trata de mercadorias de
fácil deterioração, se o ar condicionado for precário impossibilitando a sua conservação;
se as mercadorias vierem a prejudicar outras mercadorias já armazenadas e/ou
instalações ou se não vierem acompanhadas da documentação fiscal exigida em lei.
Artigo 3º. A responsabilidade pelas mercadorias em depósito cessará nos casos de
Quebra de peso ou avarias por vicio, ainda que ocultos, por alterações de qualidade
provenientes da natureza ou do acondicionamento dos mesmos, por decorrência da
variação atmosférica, bem como por força maior. Artigo 4º. Os depósitos de mercadorias
deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou do seu preposto e
será dirigida à empresa, que emitirá um documento especial (denominado Recibo de

Depósito), contendo quantidade, especificação, classificação, marca, peso e
acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º. As indenizações prescreverão em três
meses, contados da data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues,
e serão calculadas pelo preço das mercadorias em bom estado. Artigo 6º. O
inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do
prazo de depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do
Decreto nº 1.102/1903.Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão
regidos pelas disposições do Decreto nº 1.102/1903. O pessoal auxiliar e suas obrigações,
bem como o horário de funcionamento dos armazéns e também os casos omissos serão
regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação
vigente.

Santana de Parnaíba/SP, 01 de maio de 2018.
AUDIT SERV SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE MERCADORIAS LTDA
Ana Lúcia Paraiso Ferraz Juliana Faria de Almeida
RG 10.445.495-7 SSP/SP RG 32.017.255-7 SSP/SP
Larissa Baldioti Salles Vidal da Rocha
RG 23.874.4995-4 SSP/SP
MEMORIAL DESCRITIVO ARMAZÉNS GERAIS
A sociedade empresaria limitada denominada AUDIT SERV SERVIÇOS DE

ORGANIZAÇÃO DE MERCADORIAS LTDA., (Matriz) com sede no Município de Santana de
Parnaíba, Estado de São Paulo, na Rua Paraná, nº 107, Bairro Chácara do Solar I, CEP
06530-025, inscrita na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 3522916351-2
em sessão de 15/05/2015 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.458.354/0001-17.Capital: O
capital social da matriz é de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), dividido em 50.000
(Cinquenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um real) cada, totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente do pais. Capacidade: Os Armazéns Gerais têm área total
de 3.566,00 m² (três mil quinhentos e sessenta e seis metros quadrados) total,
devidamente segregado (cercado), monitorada e preparada para pátio e armazenagem.
Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere
a estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato, incluindo: Galpão
de 950 m²(novecentos e cinquenta metros quadrados) verticalizados, com estrutura
porta-palhetes, com capacidade para 840 (oitocentas e quarenta) posições. Inclui ainda a
área destinada ao escritório e administração, com 195 m² (cento e noventa e cinco
metros quadrados), composta por 01 (uma) sala, 01 (uma) recepção, corredor de
circulação, 01 (um) sanitário masculino e 01 (um) sanitário feminino, 01 (um) vestiário
masculino e 01 (um) sanitário para PNE. Enfim, possui infraestrutura completa consistindo
em:. Portaria; Sala destinada as atividades administrativas; Sanitários; Sistema de
proteção contra incêndio composto por hidrantes, extintores, além de alarmes
sonorizados; Segurança: Conforme as normas técnicas do armazém, consoante a


